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Resumo:  A  crise  global  do  paradigma  de  desenvolvimento  compromete  o  futuro  da  política  de
desenvolvimento territorial no Brasil. Como alternativa de desenvolvimento, o desenvolvimento territorial é
refém de premissas (verdades) constitutivas do mesmo paradigma que está em crise. Um futuro relevante
para a política territorial pode emergir de uma reorientação paradigmática inspirada em premissas geradas
por uma alternativa ao desenvolvimento, radicalmente distintas das que são constitutivas do paradigma em
crise.  No contexto das  rupturas  e emergências  paradigmáticas  em curso,  que transformam simultânea e
qualitativamente as relações de produção e poder, modos de vida e cultura, dominantes na época histórica do
industrialismo, surgiu na Região Andina e está em construção o paradigma do Bem Viver, como alternativa
ao desenvolvimento em crise. A hipótese exploratória, inspiradora dessa investigação, é a de que, no caso
da  política  territorial  do  Brasil,  a  simultaneidade  existente  da  crise  do  paradigma  ocidental  de
desenvolvimento, por um lado, e da ascensão do paradigma do Bem Viver, que emerge como alternativa ao
paradigma  de desenvolvimento,  por  outro  lado,  revela  que  ambos  os  processos  são  partes  do  mesmo
fenômeno,  uma  mudança  de  época  histórica,  exigindo  a  urgente  e  relevante  construção  de  um  giro
paradigmático crítico: do desenvolvimento territorial sustentável à sustentabilidade do Bem Viver territorial.
A finalidade  dessa  investigação  é  identificar,  articular  e  propor  um conjunto  de  premissas  ontológicas,
epistemológicas, metodológicas e axiológicas para contribuir a essa transição paradigmática principalmente
no Nordeste do Brasil. Isso significa contribuir à construção do Bem Viver territorial, que se expressa na
construção de comunidades felizes com modos de vida sustentáveis. Além da pesquisa bibliográfica sobre a
crise do paradigma de desenvolvimento e sobre a emergência do paradigma do Bem Viver, a investigação de
campo busca evidências empíricas de presença de ambos, a crise do desenvolvimento e a emergência do
Bem Viver, em quatro (04) territórios rurais (de identidade) do Nordeste brasileiro, dois dos quais na Zona da
Mata e Agreste, e os outros dois no Semiárido, a saber: Na Paraíba, os territórios Zona da Mata Norte e
Cariri Ocidental; no Rio Grande do Norte, o território Agreste Litoral Sul (Terrasul); em Pernambuco, o
território do Sertão do Pajeú.
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Introdução 

Desde  a  década  de  1960,  está  em  curso  uma  crise  estrutural  do  sistema-mundo  capitalista

(WALLERSTEIN, 1974), que significava uma crise do paradigma ocidental de desenvolvimento

(DOMENACH, 1980) com implicações para todas as formas e modos de vida no Planeta, inclusive 
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para o desenvolvimento territorial.  A crise  global  do desenvolvimento compromete o futuro da

política  de  desenvolvimento  territorial  no  Brasil.  Como  alternativa  de desenvolvimento,  o

desenvolvimento territorial é refém de premissas (verdades) constitutivas do mesmo paradigma que

está em crise.  Um futuro relevante para a política territorial  pode emergir  de uma reorientação

paradigmática  inspirada  em  premissas  geradas  por  uma  alternativa  ao desenvolvimento,

radicalmente distintas das que são constitutivas do paradigma em crise. Em um contexto de caos,

crises e mudanças que geram rupturas e emergências paradigmáticas, surgiu na Região Andina e

está em construção o paradigma do Bem Viver como alternativa ao paradigma de desenvolvimento

(ACOSTA, 2015). A crise do paradigma de desenvolvimento (SACHS, 2000; RIST, 1997) coloca

em xeque as teorias e modelos alternativos de desenvolvimento, que proliferam no mundo, e abre

espaços para imaginar alternativas ao desenvolvimento (AMERICA LATINA EM MOVIMIENTO,

2009, 2010, 2011) e superar “problemas de desenvolvimento” criados pelo paradigma em crise. Isso

significa que a humanidade vive uma mudança de época histórica (FOSTER, 2013; SILVA, 2004),

gerado pela crise da época do industrialismo (CASTELLS, 2000) que nos deixa a todos vulneráveis,

do cidadão ao Planeta. A fumaça das chaminés das fábricas industriais, antes tida como o símbolo

máximo do progresso no industrialismo, hoje é condenada como símbolo de contaminação. Isso

explica o número crescente de mudanças  globais,  desde as últimas décadas do século XX, que

geram  perplexidade  generalizada,  deixando-nos  com  dificuldade  para  entender  por  que  essas

mudanças  ocorrem e quais são suas implicações para a dinâmica da vida cotidiana das pessoas

comuns. Da perspectiva dessa investigação, é urgente e relevante ampliar nossa compreensão sobre

as causas e circunstâncias  tanto da crise do paradigma ocidental  de desenvolvimento quanto da

emergência na Região Andina do paradigma do Bem Viver, para antecipar as implicações, de ambos

os fenômenos, críticas para o futuro da política territorial no Brasil e no Nordeste em particular. A

hipótese exploratória, inspiradora dessa investigação, é a de que, no caso da política territorial do

Brasil,  a  simultaneidade existente da crise do paradigma ocidental de desenvolvimento, por um

lado, e da ascensão do paradigma do Bem Viver, que emerge como alternativa  ao paradigma de

desenvolvimento, por outro lado, revela que ambos os processos são partes do mesmo fenômeno,

uma  mudança  de  época  histórica,  exigindo  a  urgente  e  relevante  construção  de  um  giro

paradigmático crítico: do desenvolvimento territorial sustentável à sustentabilidade do Bem Viver

territorial.  Apesar de estarmos na fase inicial do trabalho a finalidade dessa investigação é fazer

uma contribuição nessa direção.
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Metodologia 

A delimitação geográfica da investigação inclui quatro territórios rurais em três estados do Nordeste

do Brasil. Trabalhamos com  três os critérios para a seleção de dois territórios contíguos na Zona da

Mata de dois estados, Paraíba e Rio Grande do Norte, e dois territórios contíguos no Semiárido de

dois  estados,  Paraíba  e  Pernambuco.  Primeiro,  o  critério  de  ‘comparação’,  para  identificar

consensos, divergências e conflitos de percepção entre os Grupos Focais territoriais, de territórios

localizados  em  um  mesmo  ambiente  agroecológico  e  edafo-climático;  segundo,  o  critério  de

‘proximidade’,  para  reduzir  o  custo  da  investigação  (principalmente  com  as  viagens)  e  a

maximização do tempo do investigador; e, terceiro, o critério das ‘diferenças de percepção’, para

identificar consensos, divergências e conflitos de percepção entre as diferentes categorias de atores

(agricultores e agricultoras, técnicos locais, agências de fomento, governo, assessores territoriais,

representantes do colegiado territorial) implicados na dinâmica territorial em um mesmo território,

em territórios diferentes, localizados em um mesmo ambiente agroecológico e edafo-climático, e

em territórios diferentes, localizados em ambientes agroecológicos e edafo-climáticos distintos.  Os

quatro procedimentos que vem sendo utilizados são:

- Pesquisa bibliográfica sobre a crise do paradigma de desenvolvimento e sobre a emergência do

paradigma do Bem Viver,  incluindo a identificação das premissas  ontológicas,  epistemológicas,

metodológicas e axiológicas emergentes para sua consolidação e implementação;  

 -  Entrevistas  semi-estruturadas,  individuais,  com  atores  implicados  na  dinâmica  territorial

(agricultoras, agricultores, profissionais de Nedets, representantes de Colegiados, representantes de

parceiros  institucionais)  nos  quatro  territórios  selecionados.  Constituídas  de  perguntas  idênticas

para todos os entrevistados, as entrevistas serão realizadas com uma amostra intencional de atores,

atendendo  os  critérios  de  proporcionalidade  de  gênero  (50%  mulheres,  50%  homens),  idade

(mínimo 30% de jovens) e origem institucional (30% do poder público estadual, 30% do poder

público municipal e 40% da sociedade civil).

-  Grupos Focais territoriais, sendo 4 correspondentes aos respectivos territórios selecionados e 1

grupo focal institucional regional constituído de pensadoras e pensadores independentes, não
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 vinculados diretamente a nenhum dos quatro territórios selecionados. As perguntas serão idênticas

para todos os grupos focais, que construirão coletivamente as respostas, de forma negociada. 

-  Observações de campo, realizadas durante a participação do investigador em pelo menos duas

reuniões do Colegiado Territorial, em cada um dos territórios selecionados. As observações incluem

principalmente  perguntas,  questões,  temas,  problemas  atuais,  desafios  emergentes,  ações

estratégicas,  premissas,  organizadas em dois blocos separados, em um deles tudo que puder ser

associado  às  rupturas  paradigmáticas  derivadas  da  crise  civilizatória  em curso  e,  portanto,  ser

associado  ao  paradigma  de desenvolvimento em  crise,  com  implicações  negativas  para  o

desenvolvimento  territorial  e,  no  outro  bloco,  tudo  que  puder  ser  associado  às  emergências

paradigmáticas no contexto da mesma crise planetária,  em particular associado à emergência de

alternativas  ao desenvolvimento,  como  a  Agroecologia,  economia  solidária,  intercâmbio  de

experiências, diálogo de saberes, construção coletiva de conhecimento, educação contextualizada,

cuidado  com  a  natureza,  democracia  participativa  /  deliberativa  /  comunitária,  autonomia

comunitária, sustentabilidade dos modos de vida.

A combinação desses quatro diferentes procedimentos nos permite uma triangulação da informação

que tem o potencial tanto para aumentar o grau de confiança e validade dos resultados quanto para

facilitar  a  comparação  desses  resultados  entre  territórios  e  entre  as  categorias  de  atores

entrevistados.

Resultados e discussão 

A crise civilizatória (CAPRA, 1982), ou seja, a crise do desenvolvimento (ATTALI et al., 1980;

SACHS, 2000; ESCOBAR, 1998), com suas promessas não cumpridas, de prosperidade, felicidade

e paz para todos os povos do mundo, cria uma crise de sentido generalizada porque inclui também a

crise da visão de mundo e do pensamento dominantes na construção daquilo que hoje está em crise,

o chamado desenvolvimento (SILVA, 2014b). Por isso, em uma mudança de época histórica, o fator

estratégico mais escasso é ‘compreensão. Se ‘compreender’ um problema complexo equivale a 50%

de  sua  solução,  porque  não  se  pode  imaginar  uma  solução  para  um  problema  que  não

compreendemos (sua gênese, em que consiste e as razões pelas quais se expressa de uma maneira

particular), urge gerar compreensão sobre as rupturas e emergências paradigmáticas, derivadas da

atual crise civilizatória, que incidem na natureza e dinâmica territorial e, portanto, têm implicações
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para  a  vulnerabilidade-sustentabilidade  futura  dos  modos  de  vida  comunitários,  inclusive  nos

territórios do Nordeste do Brasil. 

O processo de geração de ‘compreensão’ sobre a complexidade do fenômeno de uma mudança de

época coloca dificuldades teóricas e dilemas práticos, porque, numa mudança de época, tudo está

em crise,  inclusive  os  marcos  intelectuais  (conceitos,  teorias,  paradigmas,  modelos,  metáforas,

analogias) gerados dentro da época histórica para nos ajudar a interpretar e transformar a realidade.

Então,  por  exemplo,  as  teorias  clássicas  de desenvolvimento,  como a  Teoria  da  Modernização

(ROSTOW, 1960) já não servem como guias confiáveis para orientar os atores sociais, econômicos,

políticos, institucionais, em sua necessidade de construir caminhos que ainda não existem, porque

os  caminhos  já  existentes  não  servem  para  conduzir-nos  a  fins  radicalmente  diferentes  dos

anteriores, por um lado. Por outro lado, da tentativa de superar a crise global do desenvolvimento,

proliferam apenas  teorias  alternativas  de desenvolvimento,  como,  por  exemplo,  as  importantes

propostas teóricas de Amartya Sem, desenvolvimento como expansão de capacidades (SEN, 1993)

e  desenvolvimento  como  liberdade  (SEN,  2000).  Porém,  como  teorias  alternativas  de

desenvolvimento,  essas  e  outras  teorias  afins  são  estéreis  para  superar  “problemas  de

desenvolvimento” (SACHS, 1996; ESCOBAR, 1998; SILVA, 2016), como a fome e a pobreza,

gerados pelas contradições do mesmo paradigma que inspira sua concepção e o qual tentam em vão

reformar  Essas  teorias  são  concebidas  sob  a  influência  de  uma  geopolítica

eurocêntrica/norteamericana do poder/saber que as compromete com determinadas  premissas do

paradigma cuja crise prometem superar, ou seja, aceitam que: (1) a meta universal para todos os

povos é “ser desenvolvido”; (2) existe um modo de vida superior, o desenvolvimento, e um modo

de vida inferior, o subdesenvolvimento, divergindo na forma de como lograr o desenvolvimento

para  atingir  a  meta  “ser  desenvolvido”;  (3)  existem  sociedades  superiores,  desenvolvidas,  e

sociedades inferiores, subdesenvolvidas, legitimando e reproduzindo a dicotomia superior-inferior

que  no  passado classificou  a  humanidade  em civilizados-primitivos  e  hoje  nos  hierarquiza  em

desenvolvidos-subdesenvolvidos,  justificando  inclusive  o  modus  operandi da  cooperação

internacional;  (4)  ‘o  relevante’  existe  sempre  em  determinados  idiomas,  é  criado  sempre  por

determinados atores e nos chega sempre de determinados lugares, que nunca coincidem com nossos

idiomas, atores e lugares. Tudo isso é rejeitado pelo paradigma do  Bem Viver (DEL RÉ, 2014;

LACERDA e FEITOSA,  2015;  SILVA, 2014b).  Assim,  para  o  caso da  superação da  crise  do

desenvolvimento, a ‘compreensão’ essencial não será gerada por teorias alternativas 
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de desenvolvimento,  mas  de  teorias  alternativas  àquelas,  como  as  teorias  emergentes  de  giros

paradigmáticos em curso nas ciências sociais e humanas, por exemplo, no pós-estruturalismo e pós-

desenvolvimento  (RADOMSKY,  2010),  pós-modernidade  /  colonialidad  (CASTRO-GÓMEZ  e

GROSFOGUEL,  2007),  Epistemologia  do  Sul  (SANTOS,  2009),  assim  como  nas  iniciativas

associadas à construção do paradigma do Bem Viver (ACOSTA, 2015; AMERICA LATINA EM

MOVIMIENTO,  2009,  2010,  2011;  SILVA,  2013;  GRUPO  PERMANENTE  DE  TRABAJO

SOBRE  ALTERNATIVAS  AL  DESARROLLO,  2011,  2013;  SILVA,  2013;  LACERDA  e

FEITOSA, 2015; JIBAJA e VÁSQUEZ, 2016), algumas das quais já incluem reflexões sobre as o

Bem  Viver  e  a  política  de  desenvolvimento  territorial  no  Brasil  (DEL  RÉ,  2014),  que  essa

investigação vem se desenvolvendo fundamentalmente no semiárido brasileiro,  a partir dos dois

territórios investigados.

Conclusões 

Se o paradigma de desenvolvimento, hegemônico, está em crise, isso significa a crise da civilização

ocidental, sua sociedade industrial capitalista, suas instituições modernas e seus marcos intelectuais

(conceitos,  teorias,  paradigmas,  modelos)  derivados  da  “ideia  de  desenvolvimento”  (SILVA,

2014a). Se a crise é civilizatória e está transformado, qualitativa e simultaneamente, as relações de

produção  e  poder,  modos  de  vida  e  cultura  (CASTELLS,  2000),  herdados  da  época  do

industrialismo  pelos  países  integrantes  do  sistema-mundo  capitalista,  do  qual  o  Brasil  é  parte

constitutiva, é crítico compreender as causas e implicações dessa crise planetária, por um lado. Por

outro lado, como uma alternativa  ao paradigma de desenvolvimento, o paradigma do  Bem Viver,

ainda em construção, representa outra filosofia de vida (ESCOBAR, 2009), ou seja, outra forma

particular de ser e sentir, pensar e agir, produzir e consumir; urge compreender seu potencial para

transformar  as  relações  de  produção  e  poder,  modos  de  vida  e  cultura,  dominantes  no

industrialismo, mas já sob questionamento desde a década de 1960.

Se o desenvolvimento em crise não tem soluções para “problemas de desenvolvimento” gerados por

ele  próprio,  como a  fome e  a  pobreza  emergentes  das  desigualdades  inerentes  às  contradições

internas do sistema-mundo capitalista, a humanidade necessita de alternativas ao (e não de)
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 desenvolvimento,  que podem germinar no paradigma do  Bem Viver,  que emerge de premissas1

ontológicas2, epistemológicas3, metodológicas4 e axiológicas5 radicalmente distintas das premissas

que inspiraram a concepção e ainda hoje reproduzem o paradigma de desenvolvimento. Finalmente,

se no paradigma do Bem Viver, o fim para uma comunidade não é “ser desenvolvida”, mas ser feliz

com um modo  de  vida  sustentável  (JIBAJA y VÁSQUEZ,  2016),  em última  instância,  vimos

identificando  a  necessidade  de  propor  premissas  orientadoras  de  uma  transição  paradigmática

necessária e relevante: do desenvolvimento territorial sustentável à sustentabilidade do Bem Viver

territorial. 
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